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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10980.911134/2013-48  

ACÓRDÃO 1401-008.088 – 1ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 27 de agosto de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE RUMO MALHA SUL S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ano-calendário: 2008 

SALDO NEGATIVO DE IRPJ.  RETENÇÕES NA FONTE.  ÔNUS DA PROVA. 

Incumbe ao interessado a comprovação das retenções de IRPJ pela fonte 

pagadora, para fins de aproveitamento na apuração do saldo negativo de 

IRPJ, ao final do período. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento. 

Sala de Sessões, em 27 de agosto de 2026. 

 

Assinado Digitalmente 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Relator e Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luciana Yoshihara Arcangelo 

Zanin, Alberto Pinto Souza Junior, Matheus Ferreira Azevedo, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, 

Daniel Ribeiro Silva e Ana Claudia Borges de Oliveira. 
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário, para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Sala de Sessões, em 27/08/2026.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Alberto Pinto Souza Junior, Matheus Ferreira Azevedo, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Daniel Ribeiro Silva e Ana Claudia Borges de Oliveira.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que negou provimento à manifestação de inconformidade apresentada contra despacho decisório que havia deferido apenas parcialmente o pedido de restituição de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2008, cumulado com declarações de compensação.
		 Da PER/DComp e da Decisão Recorrida
		 No âmbito do PER/DComp 19929.20475.231110.1.7.02-5266, foi alegado saldo negativo de IRPJ, para o ano-calendário de 2008, no valor total de R$ 60.370.400,21, cumulado com a compensação de créditos próprios declarados. Cumpre referir que, no caso, todo o saldo negativo seria decorrente de retenções do imposto, pela fonte pagadora.
		 De acordo com o despacho decisório, houve o reconhecimento parcial do direito creditório alegado, no valor de R$ 60.058.146,32, restando indeferida a diferença de R$ 312.253,89. O motivo da negativa parcial foi a glosa da retenção das seguintes parcelas:
		 /
		 Cientificada do despacho decisório, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, requerendo a desconstituição do despacho decisório, no tocante à parcela não homologada, e o reconhecimento de um saldo negativo maior, de R$ 62.733.242,46, conforme a seguir reproduzido:
		 2.14. Aliás, ao verificar no site da Receita Federal as retenções sofridas, a Impugnante encontrou valor ainda superior ao valor anteriormente declarado em sua DIPJ. O valor constante nos sistemas da RFB é de aproximadamente R$ 62.733.242,46 (Doc. 08 - Relatório de fontes pagadoras). Além disso, a Impugnante atualizou seu controle interno de retenções para demonstrar a existência efetiva do crédito (Doc. 09 - Controle de Retenções).
		 2.15. Dessa forma, a Impugnante retificou a DIPJ 2009 (Doc. 05 - DIPJ Retificadora 2009) e o PER/DCOMP anterior (Doc. 10 - PER/DCOMP Retificado e Retificador) para demonstrar as retenções de aproximadamente R$ 62.733.242,46, com base nas informações da própria Receita Federal. Tendo em vista tratar-se de valor superior ao questionado no Despacho Decisório (Doc. 02), não há que se falar em valor insuficiente para compensar integralmente os débitos em questão.
		 Na decisão recorrida, foi inicialmente delimitado o litígio, restringindo a discussão ao valor do pedido objeto do despacho decisório, de R$ 60.370.400,21 relativo ao PER/DComp número 19929.20475.231110.1.7.02-5266, por não ter sido verificada a recepção de PER/DComp com valor total de crédito de R$ 62.733.242,46, conforme a seguir:
		 /
		 Também foi verificado, pela decisão recorrida, que a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica apresentava o mesmo valor de R$ 60.370.400,21 a título de saldo negativo de IRPJ, não havendo retificação no período, conforme a seguir:
		 (a) Relação de DIPJ entregues pela contribuinte.
		 /
		 (b) Saldo negativo de IRPJ, informado na DIPJ do ano-calendário de 2008.
		 /
		 Feita a delimitação do litígio, a decisão recorrida enfrentou, especificamente, as retenções glosadas pelo despacho decisório: (i) R$ 69.539,47, fonte pagadora CNPJ 02.201.501/0001-61, código de receita 6800 e (ii) R$ 242.714,42, fonte pagadora CNPJ 59.281.253/0001-23, código de receita 6800.
		 Com relação à retenção de R$ 69.539,47, entendeu que esse valor já havia sido reconhecido como retido por outra fonte pagadora, de CNPJ 07.382.501/0001-29 e que não poderia ser reconhecido em duplicidade.
		 Com relação à retenção de R$ 242.714,42, entendeu que, apesar de estar comprovada a retenção, as respectivas receitas financeiras não teriam sido oferecidas à tributação.
		 Partindo do pressuposto de que as retenções de prestação de serviços, aplicações de renda fixa e fundos de investimentos totalizavam R$ 19.732.425,80, o que corresponde a uma receita de R$ 113.140.373,81, a decisão recorrida entendeu que esse valor de receita financeira deveria constar da DIPJ. No entanto, somente verificou a informação de R$ 64.040.584,46 a título de Outras Receitas Financeiras, nos termos a seguir:
		 (a) Relação de Retenções na fonte confirmadas e respectivos rendimentos tributáveis.
		 /
		 (b) Informação de Receitas Financeiras na DIPJ
		 /
		 Do Recurso Voluntário
		 Inconformada, a contribuinte interpôs o presente Recurso Voluntário, reiterando o pedido de reconhecimento do direito creditório total de R$ 62.733.242,46. Após pugnar pela tempestividade do recurso e apresentar uma síntese dos fatos atinentes ao processo, passa a suas alegações recursais, conforme a seguir relatado.
		 Comprovação das Retenções de IRRF - Verdade Material
		 Insurge-se, a recorrente, contra o que entende ser a completa desconsideração de seu PER/DComp retificadora. Alega que ela teria sido transmitida em 18/07/2013, portanto, antes do despacho decisório, de 04/09/2013, que deu parcial provimento ao pedido da PER/DComp objeto do presente processo.
		 Sobre o tema, argumenta que cópia do PER/DComp estaria juntada aos autos às fls. 101 e seguintes e que teria retificado o PER/DComp 19929.20475.231110.1.7.02-5266 de R$ 60.370.400,21 para R$ 62.733.242,46, acrescentando algumas retenções de IRRF que não haviam sido consideradas quando da transmissão do PER/DComp retificado, por mero erro de preenchimento do PER/DComp. Alega, também, que teria retificado a DIPJ do período, para informar o saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 62.733.242,46.
		 Apresenta o que entende ser o necessário aumento de direito creditório decorrente da retificação de seu PER/DComp:
		 /
		 Alega que o fato de a Recorrente inicialmente ter informado retenções de IRRF em desacordo com a realidade não pode ser um impeditivo para o reconhecimento do direito creditório. Argumenta que teria ocorrido a devida retificação do PER/DComp e que estariam comprovadas as retenções.
		 Retenções relacionadas com a fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23
		 Insurge-se, a recorrente, contra a glosa do IRRF no valor de R$ 242.714,42, por falta de oferecimento à tributação da respectiva receita financeira. Alega que teria sofrido retenção da fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23 num total de R$ 854,466,11, valor muito superior aos R$ 242.714,42, nos termos abaixo:
		 CNPJ
		 59.281.253/0001-23
		 
		 Cód.
		 6800
		 
		 ( ) Valor Ajustado
		 854.499,11
		 
		 (-) V. Orig. Pleiteado
		 -242.714,42
		 
		 (=) Aumento do Crédito
		 611.784,69
		 
		 Reitera a ocorrência de retificação do PER/DComp e afirma que as retenções constariam da relação de rendimentos das fontes pagadoras extraídas do sítio da RFB.
		 Quanto ao oferecimento da receita à tributação, alega erro de interpretação da fiscalização. Argumenta que, considerando as linhas 19 (Ganhos Aufer. Mercado Renda Variável, exceto Day-Trade) e 22 (Outras Receitas Financeiras) do item 17 - Lucro Bruto, as receitas oferecidas ao fisco somariam R$ 162.451.553,24, nos termos abaixo:
		 /
		 Aduz que esse valor, de R$ 162.451.553,24, ultrapassaria os R$ 113.140.373,81 exigidos pela decisão recorrida, em detrimento dos R$ 64.040.584,46 declarados apenas a título Outras Receitas Financeiras.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
		 Para julgamento do recurso, faz-se necessária a análise - em separado - de cada uma de suas alegações, nos termos a seguir apresentados.
		 Comprovação das Retenções de IRRF - Verdade Material
		 Não assiste razão à recorrente quanto à insurgência contra o que entende ser a completa desconsideração de seu PER/DComp retificadora. Apesar da alegação de que teria transmitido o PER/DComp em 18/07/2013, portanto, antes do despacho decisório, de 04/09/2013, o fato é que essa retificação não consta da relação de PER/DComp recepcionadas pela RFB, conforme esclarecido pela decisão recorrida, nos termos da tabela a seguir:
		 /
		 Repara-se que não há PER/DComp recepcionado pela RFB com Valor Total Crédito de R$ 62.733.242,46. Além disso, no Recurso Voluntário não há referência ao número da PER/DComp retificadora. Saliente-se que, na imagem do PER/DComp retificador, constante do corpo do Recurso Voluntário, é feita a referência ao PER/DComp retificado, n° 15561.66427.060109.1.3.02-8502, ao passo que o PER/DComp objeto do Despacho Decisório em litígio é o de n° 19929.20475.231110.1.7.02-5266, que não sofreu retificação ou cancelamento, nos termos acima apresentados.
		 Abaixo, para fins de esclarecimento, encontram-se informações sobre o alegado PER/DComp retificador e o PER/DComp objeto do despacho decisório.
		 (a) imagem do PER/DComp retificador, sem número informado, constante do Recurso Voluntário
		 /
		 (b) imagem do PER/DComp n° 19929.20475.231110.1.7.02-5266
		 /
		 Adicionalmente, em que pese a alegação também constante do Recurso Voluntário, de que teria havido retificação da DIPJ, a decisão recorrida verificou que não houve entrega de declaração retificadora para o período, nos termos a seguir:
		 /
		 A alegação de que informação de retenções de IRRF em desacordo com a realidade não pode ser um impeditivo para o reconhecimento do direito creditório não tem o condão de alterar o objeto do processo, que é a inconformidade contra o despacho decisório, que faz referência ao pedido inicial.
		 Portanto, delimita-se a lide à discussão das glosas de (a) R$ 69.539,47 e (b) R$ 242.714,42 e rejeita-se a alegação de consideração dos valores objeto de retificação de PER/DComp.
		 Com relação à glosa de R$ 69.539,47, não há reparos a serem feitos à decisão recorrida. Com efeito, no despacho decisório, esse valor já havia sido reconhecido como retido por outra fonte pagadora, de CNPJ 07.382.501/0001-29, e não é possível deferir duas vezes o mesmo valor. Analisada essa primeira glosa, passo, a seguir, à análise da glosa de R$ 242.714,42.
		 Retenções relacionadas com a fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23
		 Com relação à glosa do IRRF no valor de R$ 242.714,42, a recorrente alega que (a) há um valor muito maior retido pela fonte pagadora, de R$ 854.466,11, que não havia sido originalmente pleiteado e (b) teria ocorrido efetivo oferecimento das correspondentes receitas à tributação, se consideradas todas as linhas de receitas da DIPJ.
		 Especificamente quanto ao oferecimento das receitas financeira à tributação, insurge-se contra o entendimento da decisão recorrida, de que essas receitas seriam apenas aquelas declaradas a título de 22. Outras Receitas Financeiras, no valor de R$ 64.040.584,46. Alega que, considerando o somatório dessas Outras Receitas Financeiras com as receitas declaradas a título de 19. Ganhos Aufer. Mercado Renda Variável, exceto Day-Trade, de R$ 98.410.968,78, chegar-se-ia a um total de R$ 162.451.553,24, muito maior do que o patamar exigido pela decisão recorrida, de apenas R$ 113.140.373,81.
		 Discordo dessa alegação. Conforme levantado pela decisão recorrida, houve retenção de IRRF a título de renda fixa, renda variável e operações de SWAP em valores que ultrapassam os alegados R$ 162.451.553,24 constantes da DIPJ:
		 /
		 Repara-se que considerando os R$ 113.140.373,81 (referentes a prestação de serviços, aplicações de renda fixa e fundos de investimento) e os R$ 198.976.330,89 (referentes a operações de swap, inclusive cobertura - hedge), seria necessário oferecer à tributação um valor de R$ 312.116.704,70, portanto, valor muito superior. Assim, como as receitas financeiras oferecidas à tributação na DIPJ mostraram-se inferiores aos rendimentos tributáveis informados em DIRF pelas fontes pagadoras, a retenção no valor de R$ 242.714,42 não pode ser aproveitada como dedução.
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que 

negou provimento à manifestação de inconformidade apresentada contra despacho decisório que 

havia deferido apenas parcialmente o pedido de restituição de saldo negativo de IRPJ do ano-

calendário de 2008, cumulado com declarações de compensação. 

Da PER/DComp e da Decisão Recorrida 

No âmbito do PER/DComp 19929.20475.231110.1.7.02-5266, foi alegado saldo 

negativo de IRPJ, para o ano-calendário de 2008, no valor total de R$ 60.370.400,21, cumulado 

com a compensação de créditos próprios declarados.  Cumpre referir que, no caso, todo o saldo 

negativo seria decorrente de retenções do imposto, pela fonte pagadora. 

De acordo com o despacho decisório, houve o reconhecimento parcial do direito 

creditório alegado, no valor de R$ 60.058.146,32, restando indeferida a diferença de R$ 

312.253,89.  O motivo da negativa parcial foi a glosa da retenção das seguintes parcelas: 

 

Cientificada do despacho decisório, a contribuinte apresentou manifestação de 

inconformidade, requerendo a desconstituição do despacho decisório, no tocante à parcela não 

homologada, e o reconhecimento de um saldo negativo maior, de R$ 62.733.242,46, conforme a 

seguir reproduzido: 

2.14. Aliás, ao verificar no site da Receita Federal as retenções sofridas, a 

Impugnante encontrou valor ainda superior ao valor anteriormente declarado em 

sua DIPJ. O valor constante nos sistemas da RFB é de aproximadamente R$ 

62.733.242,46 (Doc. 08 – Relatório de fontes pagadoras). Além disso, a 

Impugnante atualizou seu controle interno de retenções para demonstrar a 

existência efetiva do crédito (Doc. 09 - Controle de Retenções). 

2.15. Dessa forma, a Impugnante retificou a DIPJ 2009 (Doc. 05 – DIPJ Retificadora 

2009) e o PER/DCOMP anterior (Doc. 10 - PER/DCOMP Retificado e Retificador) 

para demonstrar as retenções de aproximadamente R$ 62.733.242,46, com base 

nas informações da própria Receita Federal. Tendo em vista tratar-se de valor 

superior ao questionado no Despacho Decisório (Doc. 02), não há que se falar em 

valor insuficiente para compensar integralmente os débitos em questão. 

Na decisão recorrida, foi inicialmente delimitado o litígio, restringindo a discussão 

ao valor do pedido objeto do despacho decisório, de R$ 60.370.400,21 relativo ao PER/DComp 

número 19929.20475.231110.1.7.02-5266, por não ter sido verificada a recepção de PER/DComp 

com valor total de crédito de R$ 62.733.242,46, conforme a seguir: 
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 3 

 

Também foi verificado, pela decisão recorrida, que a DIPJ – Declaração de 

Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica apresentava o mesmo valor de R$ 

60.370.400,21 a título de saldo negativo de IRPJ, não havendo retificação no período, conforme a 

seguir: 

(a) Relação de DIPJ entregues pela contribuinte. 

 

 (b) Saldo negativo de IRPJ, informado na DIPJ do ano-calendário de 2008. 
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Feita a delimitação do litígio, a decisão recorrida enfrentou, especificamente, as 

retenções glosadas pelo despacho decisório: (i) R$ 69.539,47, fonte pagadora CNPJ 

02.201.501/0001-61, código de receita 6800 e (ii) R$ 242.714,42, fonte pagadora CNPJ 

59.281.253/0001-23, código de receita 6800. 

Com relação à retenção de R$ 69.539,47, entendeu que esse valor já havia sido 

reconhecido como retido por outra fonte pagadora, de CNPJ 07.382.501/0001-29 e que não 

poderia ser reconhecido em duplicidade. 

Com relação à retenção de R$ 242.714,42, entendeu que, apesar de estar 

comprovada a retenção, as respectivas receitas financeiras não teriam sido oferecidas à 

tributação.   

Partindo do pressuposto de que as retenções de prestação de serviços, aplicações 

de renda fixa e fundos de investimentos totalizavam R$ 19.732.425,80, o que corresponde a uma 

receita de R$ 113.140.373,81, a decisão recorrida entendeu que esse valor de receita financeira 

deveria constar da DIPJ.  No entanto, somente verificou a informação de R$ 64.040.584,46 a título 

de “Outras Receitas Financeiras”, nos termos a seguir: 

(a) Relação de Retenções na fonte confirmadas e respectivos rendimentos 

tributáveis. 
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(b) Informação de Receitas Financeiras na DIPJ 

 

Do Recurso Voluntário 

Inconformada, a contribuinte interpôs o presente Recurso Voluntário, reiterando o 

pedido de reconhecimento do direito creditório total de R$ 62.733.242,46.  Após pugnar pela 
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tempestividade do recurso e apresentar uma síntese dos fatos atinentes ao processo, passa a suas 

alegações recursais, conforme a seguir relatado. 

Comprovação das Retenções de IRRF – Verdade Material 

Insurge-se, a recorrente, contra o que entende ser a completa desconsideração de 

seu PER/DComp retificadora.  Alega que ela teria sido transmitida em 18/07/2013, portanto, antes 

do despacho decisório, de 04/09/2013, que deu parcial provimento ao pedido da PER/DComp 

objeto do presente processo.   

Sobre o tema, argumenta que cópia do PER/DComp estaria juntada aos autos às fls. 

101 e seguintes e que teria retificado o PER/DComp 19929.20475.231110.1.7.02-5266 de R$ 

60.370.400,21 para R$ 62.733.242,46, acrescentando algumas retenções de IRRF que não haviam 

sido consideradas quando da transmissão do PER/DComp retificado, por mero erro de 

preenchimento do PER/DComp.  Alega, também, que teria retificado a DIPJ do período, para 

informar o saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 62.733.242,46. 

Apresenta o que entende ser o necessário aumento de direito creditório decorrente 

da retificação de seu PER/DComp: 

 

Alega que o fato de a Recorrente inicialmente ter informado retenções de IRRF em 

desacordo com a realidade não pode ser um impeditivo para o reconhecimento do direito 

creditório.  Argumenta que teria ocorrido a devida retificação do PER/DComp e que estariam 

comprovadas as retenções. 

Retenções relacionadas com a fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23 

Insurge-se, a recorrente, contra a glosa do IRRF no valor de R$ 242.714,42, por falta 

de oferecimento à tributação da respectiva receita financeira.  Alega que teria sofrido retenção da 

fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23 num total de R$ 854,466,11, valor muito superior aos 

R$ 242.714,42, nos termos abaixo: 

CNPJ 59.281.253/0001-23 

Cód. 6800 
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(  ) Valor Ajustado 854.499,11 

(-) V. Orig. Pleiteado -242.714,42 

(=) Aumento do Crédito 611.784,69 

Reitera a ocorrência de retificação do PER/DComp e afirma que as retenções 

constariam da relação de rendimentos das fontes pagadoras extraídas do sítio da RFB. 

Quanto ao oferecimento da receita à tributação, alega erro de interpretação da 

fiscalização.  Argumenta que, considerando as linhas 19 (Ganhos Aufer. Mercado Renda Variável, 

exceto Day-Trade) e 22 (Outras Receitas Financeiras) do item 17 – Lucro Bruto, as receitas 

oferecidas ao fisco somariam R$ 162.451.553,24, nos termos abaixo: 

 

Aduz que esse valor, de R$ 162.451.553,24, ultrapassaria os R$ 113.140.373,81 

exigidos pela decisão recorrida, em detrimento dos R$ 64.040.584,46 declarados apenas a título 

“Outras Receitas Financeiras”. 

 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, portanto dele conheço. 

Para julgamento do recurso, faz-se necessária a análise – em separado – de cada 

uma de suas alegações, nos termos a seguir apresentados. 

Comprovação das Retenções de IRRF – Verdade Material 

Não assiste razão à recorrente quanto à insurgência contra o que entende ser a 

completa desconsideração de seu PER/DComp retificadora.  Apesar da alegação de que teria 

transmitido o PER/DComp em 18/07/2013, portanto, antes do despacho decisório, de 04/09/2013, 

o fato é que essa retificação não consta da relação de PER/DComp recepcionadas pela RFB, 

conforme esclarecido pela decisão recorrida, nos termos da tabela a seguir: 
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Repara-se que não há PER/DComp recepcionado pela RFB com “Valor Total Crédito” 

de R$ 62.733.242,46.  Além disso, no Recurso Voluntário não há referência ao número da 

PER/DComp retificadora.  Saliente-se que, na imagem do PER/DComp retificador, constante do 

corpo do Recurso Voluntário, é feita a referência ao PER/DComp retificado, n° 

15561.66427.060109.1.3.02-8502, ao passo que o PER/DComp objeto do Despacho Decisório em 

litígio é o de n° 19929.20475.231110.1.7.02-5266, que não sofreu retificação ou cancelamento, 

nos termos acima apresentados. 

Abaixo, para fins de esclarecimento, encontram-se informações sobre o alegado 

PER/DComp retificador e o PER/DComp objeto do despacho decisório. 

(a) imagem do PER/DComp retificador, sem número informado, constante do 

Recurso Voluntário 
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(b) imagem do PER/DComp n° 19929.20475.231110.1.7.02-5266 

 

Adicionalmente, em que pese a alegação também constante do Recurso Voluntário, 

de que teria havido retificação da DIPJ, a decisão recorrida verificou que não houve entrega de 

declaração retificadora para o período, nos termos a seguir: 

 

A alegação de que informação de retenções de IRRF em desacordo com a realidade 

não pode ser um impeditivo para o reconhecimento do direito creditório não tem o condão de 
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alterar o objeto do processo, que é a inconformidade contra o despacho decisório, que faz 

referência ao pedido inicial. 

Portanto, delimita-se a lide à discussão das glosas de (a) R$ 69.539,47 e (b) R$ 

242.714,42 e rejeita-se a alegação de consideração dos valores objeto de retificação de 

PER/DComp. 

Com relação à glosa de R$ 69.539,47, não há reparos a serem feitos à decisão 

recorrida.  Com efeito, no despacho decisório, esse valor já havia sido reconhecido como retido 

por outra fonte pagadora, de CNPJ 07.382.501/0001-29, e não é possível deferir duas vezes o 

mesmo valor.  Analisada essa primeira glosa, passo, a seguir, à análise da glosa de R$ 242.714,42. 

Retenções relacionadas com a fonte pagadora CNPJ 59.281.523/0001-23 

Com relação à glosa do IRRF no valor de R$ 242.714,42, a recorrente alega que (a) 

há um valor muito maior retido pela fonte pagadora, de R$ 854.466,11, que não havia sido 

originalmente pleiteado e (b) teria ocorrido efetivo oferecimento das correspondentes receitas à 

tributação, se consideradas todas as linhas de receitas da DIPJ.  

Especificamente quanto ao oferecimento das receitas financeira à tributação, 

insurge-se contra o entendimento da decisão recorrida, de que essas receitas seriam apenas 

aquelas declaradas a título de “22. Outras Receitas Financeiras”, no valor de R$ 64.040.584,46.  

Alega que, considerando o somatório dessas “Outras Receitas Financeiras” com as receitas 

declaradas a título de “19. Ganhos Aufer. Mercado Renda Variável, exceto Day-Trade”, de R$ 

98.410.968,78, chegar-se-ia a um total de R$ 162.451.553,24, muito maior do que o patamar 

exigido pela decisão recorrida, de apenas R$ 113.140.373,81. 

Discordo dessa alegação.  Conforme levantado pela decisão recorrida, houve 

retenção de IRRF a título de renda fixa, renda variável e operações de SWAP em valores que 

ultrapassam os alegados R$ 162.451.553,24 constantes da DIPJ: 

 

Repara-se que considerando os R$ 113.140.373,81 (referentes a prestação de 

serviços, aplicações de renda fixa e fundos de investimento) e os R$ 198.976.330,89 (referentes a 

operações de swap, inclusive cobertura – hedge), seria necessário oferecer à tributação um valor 
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de R$ 312.116.704,70, portanto, valor muito superior.  Assim, como as receitas financeiras 

oferecidas à tributação na DIPJ mostraram-se inferiores aos rendimentos tributáveis informados 

em DIRF pelas fontes pagadoras, a retenção no valor de R$ 242.714,42 não pode ser aproveitada 

como dedução. 

Conclusão 

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário para, no mérito, 

negar-lhe provimento. 

 

É como voto. 

 

Assinado Digitalmente 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
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